
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2945338 - BA(2025/0188281-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ERIC HUMBERTO SANTOS DE SOUZA
ADVOGADO : CIRO SILVA DE SOUSA - BA037965
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MARIA SAMPAIO DAS MERCÊS BARROSO - BA006853

SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
LUÍS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO - BA016780
ABÍLIO DAS MERCÊS BARROSO NETO - BA018228
AQUILES DAS MERCES BARROSO - BA021224S

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. COMPETÊNCIA DO STF.
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 489 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA DE SÚMULA 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E  FUNDAMENTOS356/STF.
DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS E RAZÕES
RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULAS 283 E  MORA284/STF.  EX RE.
DESNECESSIDADE DE PRÉVIA INTERPELAÇÃO JUDICIAL.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.   SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica dos
fundamentos decisórios. Reconsideração.
2. Não se conhece do recurso especial por violação à norma da Constituição
Federal, pois se trata de matéria cuja competência para exame é do Supremo
Tribunal Federal, nos termos do  da  art. 102 CF/88.
3. É inviável a apreciação de alegação de violação ao art. 489 do CPC/2015
quando não opostos embargos de declaração contra o acórdão recorrido,
circunstância que atrai a incidência da Súmula 284 do STF, porquanto
deficiente a fundamentação do recurso.
4. A tese de onerosidade excessiva (artigos 421, 478, 479 e 480 do CC) carece
de prequestionamento, pois não foi debatida no acórdão recorrido, atraindo a
incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. 
5. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual, assim como a
apresentação de razões dissociadas desses fundamentos, atraem, por
analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF.
6. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a mora ex re
 independe de interpelação, porquanto decorre do próprio inadimplemento de
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obrigação positiva e líquida. O entendimento adotado no acórdão recorrido,
no ponto, coincide com essa jurisprudência, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
7. Agravo interno provido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar17/03/2026  23/03/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .24 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. COMPETÊNCIA DO STF.
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 489 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA DE SÚMULA 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E  FUNDAMENTOS356/STF.
DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS E RAZÕES
RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULAS 283 E  MORA284/STF.  EX RE.
DESNECESSIDADE DE PRÉVIA INTERPELAÇÃO JUDICIAL.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.   SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica dos
fundamentos decisórios. Reconsideração.
2. Não se conhece do recurso especial por violação à norma da Constituição
Federal, pois se trata de matéria cuja competência para exame é do Supremo
Tribunal Federal, nos termos do  da  art. 102 CF/88.
3. É inviável a apreciação de alegação de violação ao art. 489 do CPC/2015
quando não opostos embargos de declaração contra o acórdão recorrido,
circunstância que atrai a incidência da Súmula 284 do STF, porquanto
deficiente a fundamentação do recurso.
4. A tese de onerosidade excessiva (artigos 421, 478, 479 e 480 do CC) carece
de prequestionamento, pois não foi debatida no acórdão recorrido, atraindo a
incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. 
5. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual, assim como a
apresentação de razões dissociadas desses fundamentos, atraem, por
analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF.
6. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a mora ex re
 independe de interpelação, porquanto decorre do próprio inadimplemento de
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obrigação positiva e líquida. O entendimento adotado no acórdão recorrido,
no ponto, coincide com essa jurisprudência, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
7. Agravo interno provido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ERIC HUMBERTO SANTOS DE
SOUZA contra decisão proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, que não conheceu do
agravo em recurso especial em razão da ausência de impugnação específica aos fundamentos
adotados na decisão de inadmissibilidade, consistentes na incidência da Súmula 284 do STF e na
deficiência de cotejo analítico (e-STJ, fls. 414-415).

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que impugnou
devidamente os fundamentos da decisão denegatória e que sua pretensão não demanda
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos (e-STJ, fls. 418-424).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 427-434).
É o relatório.

VOTO

O recurso em análise merece prosperar, uma vez que o agravo em recurso especial (e-
STJ, fls. 371-390) impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo
nobre, exarada na il. instância . a quo

Assim sendo, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão
agravada.

Ato contínuo, passo a novo exame do feito.
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ERIC HUMBERTO SANTOS

DE SOUZA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105,
inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal
de Justiça do Estado da Bahia, assim ementado (e-STJ, fls. 312-317):

 
“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. EMPRÉSTIMO. DÍVIDA COMPROVADA.
DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. APELO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
Não há necessidade de haver notificação extrajudicial para constituição em
mora do devedor de obrigação positiva e líquida.
Segundo a jurisprudência do STJ, tendo o órgão julgador encontrado
motivação suficiente para fundamentar a decisão, não fica obrigado a
responder, um a um, a todos os questionamentos suscitados pelas partes.
Apelo a que se nega provimento.”
 

Não foram opostos embargos de declaração.
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
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(a) artigos 489, § 1º, incisos III, IV e V do Código de Processo Civil, e 93, inciso IX,
da Constituição Federal, pois houve omissão acerca de argumentos capazes de infirmar a
conclusão adotada pelas instâncias ordinárias.

(b) artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil, pois consiste em falta de
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, a impor sua extinção sem
resolução de mérito, a ausência de notificação extrajudicial para constituir o devedor em mora.

(c) artigo 361 do Código Civil, porque, não tendo havido novação, é possível a
discussão das ilegalidades que maculam os contratos bancários originários, bem
como impositiva a sua juntada pelo credor. 

(d) artigos 421, 478, 479 e 480 do Código Civil, pois a onerosidade excessiva
superveniente, decorrente de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, tem o condão de
autorizar a revisão equitativa das condições contratuais ou a modificação do modo de execução.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 349-360).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
Passo a decidir.
Trata-se, na origem, de ação de cobrança fundada no alegado inadimplemento de

obrigações pecuniárias assumidas em contrato de empréstimo. 
O Juízo de primeiro grau julgou o pedido inicial procedente (e-STJ, fls. 205-209) e o

Tribunal de origem, mantendo a sentença, reiterou a conclusão pela desnecessidade de
notificação extrajudicial para constituição do devedor em mora, pela devida demonstração dos
termos da operação e da evolução do débito, bem como pela ausência da
necessária especificação dos encargos alegadamente abusivos (e-STJ, fls. 312-317).

Nesse cenário, em primeiro lugar, ressalta-se que o recurso especial não constitui
a via adequada para o exame de temas constitucionais, sob pena de usurpação da competência do
STF. Dessa forma, não se conhece da alegada violação ao artigo 93, inciso IX, da Constituição
Federal.

Ademais, não prospera a alegação de violação do artigo 489 do Código de Processo
Civil, tendo em vista que não foram opostos embargos de declaração contra o acórdão
impugnado.

Com efeito, "inexiste violação ao  §1º, IV, do  quando o alegado art. 489,  CPC/2015,
vício de fundamentação, se existente, caracterizaria omissão que não foi objeto de embargos de
declaração opostos em face do acórdão recorrido, e quando a questão alegadamente omissa, na
verdade, foi efetivamente enfrentada pelo acórdão recorrido, que se assentou em premissas

(fático-probatórias irretorquíveis no âmbito dos recursos de estrito direito" REsp 1.770.992/SP,
relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 22.2.2019). Incide, no
ponto, a , porque deficiente a fundamentação do recurso. Nesse sentido: Súmula 284 do STF

 
"RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
SEGUNDO GRAU. NÃO PROVOCAÇÃO DA CORTE DE ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA  COISA JULGADA. ALEGAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

Documento eletrônico VDA55003507 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 15/03/2026 21:14:31
Código de Controle do Documento: 24ab4cc7-e84e-438e-9692-e79efe5acaa6



REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO
DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE
1. Quanto à alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, a ausência de
embargos de declaração no segundo grau para provocar a Corte de origem
sobre eventuais omissões no julgado impede o exame do recurso especial,
nos termos da Súmula nº 284/STF.
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da
Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência majoritária desta Corte é no sentido de que, inexistindo
recurso de qualquer das partes questionando a higidez da escolha da base de
cálculo, não pode o Tribunal estadual, de ofício, modificá-la por ocasião da
majoração dos honorários advocatícios. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido."
(  Terceira Turma, relatorREsp n. 2.135.709/MG,  Ministro RICARDO

, julgado em  DJEN de .VILLAS BÔAS CUEVA  29/9/2025,  2/10/2025)
 
 "AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO
CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO
FEITO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS. CONDENAÇÃO DA PARTE EXECUTADA AO
PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
ÓBICE DA  PRETENSÃO RESISTIDA. AUSÊNCIA DE SÚMULA 7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VIOLAÇÃO AO

 DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DEART. 489
DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a prescrição
intercorrente da pretensão executiva pressupõe inércia injustificada do
credor.
2. No caso dos autos, a Corte de origem afastou a prescrição intercorrente ao
concluir, com base nos elementos informativos dos autos, que a paralisação
do andamento do feito não decorreu da conduta do exequente, mas sim da
ausência de bens penhoráveis. Rever tal conclusão demandaria revolvimento
do conteúdo fático-probatório. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto
ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das
Súmulas 282 e 356 do STF.
4. É inviável a apreciação de alegação de violação ao  do art. 489  CPC/2015
quando não opostos embargos de declaração em face do acórdão recorrido,
circunstância que atrai a incidência da  porquanto Súmula 284/STF,
deficiente a fundamentação do recurso.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator , AREsp n. 2.434.464/SC,  Ministro RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 15/4/2024,  19/4/2024)
 

Quanto à tese de onerosidade excessiva, verifica-se que o conteúdo normativo dos
dispositivos indicados como violados - artigos 421, 478, 479 e 480 do Código Civil - não foi
apreciado pelo Tribunal , tampouco foram opostos embargos de declaração para sanar a quo
eventual omissão. Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia,
o óbice das . Nesse sentido: Súmulas 282 e 356 do STF

 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO
1.022 DO  OMISSÃO NÃO VERIFICADA. RESPONSABILIDADECPC/15.
CIVIL POR VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO DECENAL (CC/2002,

.  ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL.ART. 205)  SÚMULA 83/STJ.
DEFICIÊNCIA NA CONCEPÇÃO DO PROJETO DA OBRA.
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CAUSALIDADE ADEQUADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
ARTIGO 884 DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULAS 282 E 356/STF. ART. 1.026
DO  OMISSÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIA INADEQUADA.CPC/15.
NÃO PROVIDO.
1. Não há falar-se em omissão ou falta de justificativa adequada nos casos
em que o Tribunal de origem resolve a controvérsia na extensão da matéria
devolvida.
2. A pretensão do consumidor de ser indenizado pelo prejuízo decorrente da
entrega de imóvel com vícios de construção está sujeita ao prazo decenal
previsto no artigo 205 do Código Civil. Súmula 83/STJ.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (

.Súmula n. 7/STJ)
4. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
5.O agravo interno não é o recurso cabível (adequado) para apontar suposta
omissão da decisão agravada. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no  relatora AREsp n. 2.506.495/MG,  Ministra MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de .GALLOTTI   23/6/2025,  26/6/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO
DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE DEFESA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 256 DO STJ.
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTOS
CIRÚRGICOS. DANO MORAL CARACTERIZADO. ACÓRDÃO ESTADUAL
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E
NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte de Justiça consagra orientação no sentido da necessidade de
prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, nos termos das
Súmulas 282 e 356 do STF.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero descumprimento
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde
para tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis.
Precedentes.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido.
Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido."
(AgInt no  relator , AREsp n. 2.891.207/SP,  Ministro RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 10/11/2025,  17/11/2025)
 

Em relação à pretensão de revisão de cláusulas contratuais, o Tribunal de origem
manifestou-se nos seguintes termos:

 
"O que se verifica no caso em concreto é que, tendo ciência de todos os

termos e cláusulas insertas no instrumento contratual, sobretudo as de
conteúdo financeiro, o apelante aceitou e manifestou vontade de contratar.
Sendo assim, não há que se falar em falha na prestação do serviço. Destaque-
se que, ao contrário do que foi afirmado pelo recorrente, há nos autos
documentação referente ao contrato de empréstimo com informações
pertinentes sobre os termos da operação e a evolução do débito (Id.
73031613, 73031614 e 73031869).
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Quanto ao pedido de revisão dos encargos, tem-se que foi formulado sem
a especificação de quais encargos considera abusivos e por qual motivo, ou
seja, o pedido de revisão não foi devidamente fundamentado, uma vez que o
apelante se limitou a narrar as suas dificuldades financeiras decorrentes da
pandemia. Ademais, em que pese a arguição de suposta novação do débito
trazida pelo réu, o comprovante de empréstimo (Id. 73031613) deixa claro
tratar-se da modalidade renovação de empréstimo."

 
Nas razões do recurso especial, por sua vez, o recorrente limitou-se a reiterar,

genericamente, a possibilidade de discussão das ilegalidades que supostamente maculariam os
contratos bancários originários, diante da inexistência de novação.

Dessa forma, há de se concluir que as razões recursais são dissociadas do conteúdo
do acórdão recorrido e não têm o poder de infirmá-lo, porquanto os fundamentos autônomos e
suficientes à manutenção do aresto, no ponto, mantiveram-se inatacados e incólumes nas razões
do recurso especial. Incidem, no ponto, as . Nesse sentido: Súmulas 283 e 284 do STF

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO
AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a alegada negativa de
prestação jurisdicional.
2.1. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, a petição inicial que
permite aferir a causa de pedir e o pedido e que possibilita a ampla defesa da
parte ré não pode ser considerada inepta. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2.2. Para derruir as conclusões contidas no decisum e verificar eventual
inépcia da inicial seria imprescindível o revolvimento do acervo fático e
probatório dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial,
ante o óbice estabelecido pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
3. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do
aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse
fundamento, impõem o reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e
284 do STF, por analogia. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no  relator AREsp n. 2.714.848/MS,  Ministro MARCO

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de .BUZZI  31/3/2025,  4/4/2025)
 

Por fim, em relação à alegada violação do artigo 485, inciso IV, do Código de
Processo Civil, sustenta o recorrente que o processo carece de pressuposto de constituição válida
e regular: a notificação extrajudicial para constituição do devedor em mora.

Entretanto, o entendimento adotado pelo acórdão recorrido, acerca da
desnecessidade de interpelação, encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que, "tratando-se de obrigação positiva, líquida e com termo certo de
vencimento, a regra a incidir é a do brocardo dies interpellat pro homine. Trata-se, pois, não a
mora ex persona, mas a mora ex re, quando, então, as consequências do inadimplemento
ocorrem imediatamente após o termo da obrigação, na medida em que o devedor tem prévia
ciência da data em que a obrigação líquida deve ser adimplida, dispensando, assim, eventual
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(  Relator Ministro RAULnotificação complementar por parte do credor" REsp 1.034.269/MG,
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJe de .  20/10/2016,  26/10/2016) Por essa razão, incide,
no ponto, a . A propósito:  Súmula 83 do STJ

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. MORA EX RE. DISPENSA DE
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundamentado na alegação de violação ao  da art. 32

 e à  além de divergência jurisprudencial. OLei nº 6.766/79  Súmula 76/STJ,
recurso especial buscava a extinção de execução de título extrajudicial por
suposta inobservância de notificação prévia para constituição em mora.
2. O acórdão recorrido rejeitou a exceção de pré-executividade, afirmando
que a mora ex re decorre do inadimplemento de obrigação positiva, líquida e
com termo certo, dispensando notificação prévia, e afastou a aplicação da

 e da  em razão de cláusula resolutivaLei nº 6.766/79  Súmula 76/STJ,
expressa no contrato.
3. Na decisão de admissibilidade, o recurso especial foi inadmitido com
fundamento na  que veda recurso especial por violação a Súmula 518/STJ,
enunciado de súmula, e na  considerando que o acórdão Súmula 83/STJ,
recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a execução de título
extrajudicial pode ser extinta por ausência de notificação prévia para
constituição em mora, considerando a aplicação do  da art. 32  Lei nº 6.766/79
e da Súmula 76/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A mora ex re decorre do inadimplemento de obrigação positiva, líquida e
com termo certo, sendo dispensada a notificação prévia, conforme
jurisprudência consolidada do STJ.
6. A cláusula resolutiva expressa no contrato afasta a aplicação do  da art. 32

 e da  pois independe de interpelação judicialLei nº 6.766/79  Súmula 76/STJ,
para constituição em mora.
7. Não cabe recurso especial por violação a enunciado de súmula, conforme
disposto na Súmula 518/STJ.
8. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ,
atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."
(  relatora , AREsp n. 2.881.119/GO,  Ministra DANIELA TEIXEIRA
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  6/11/2025.

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DÍVIDA LÍQUIDA. CONSTITUIÇÃO EM
MORA. INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO. DIES INTERPELLAT PRO
HOMINE. COMPROVAÇÃO DA MORA. NOTIFICAÇÃO ENCAMINHADA
AO ENDEREÇO DO DEVEDOR. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão monocrática que negou provimento ao
recurso especial. Reconsideração.
2. A constituição em mora do devedor de dívida líquida possui fundamento
no  do Código Civil, cuja dicção é no sentido de que o art. 397
inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de
pleno direito em mora o devedor, ao passo que, não havendo termo, a mora
se constitui mediante interpelação judicial ou extrajudicial.
3. Em outras palavras, "tratando-se de obrigação positiva, líquida e com
termo certo de vencimento, a regra a incidir é a do brocardo dies interpellat
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pro homine. Trata-se, pois, não a mora ex persona, mas a mora ex re,
quando, então, as consequências do inadimplemento ocorrem
imediatamente após o termo da obrigação, na medida em que o devedor tem
prévia ciência da data em que a obrigação líquida deve ser adimplida,
dispensando, assim, eventual notificação complementar por parte do credor
" (  Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,REsp 1.034.269/MG,
julgado em  DJe de . 20/10/2016,  26/10/2016)
4. Com base em tais premissas, em assentada recente, a Segunda Seção do
Superior Tribunal de Justiça deliberou o Tema repetitivo 1.132, pacificando o
entendimento de que, "para a comprovação da mora nos contratos garantidos
por alienação fiduciária é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao
devedor no endereço indicado no instrumento contratual, dispensando-se a
prova do recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer seja por
terceiros" (  Relator para acórdão Min. JOÃO OTÁVIOREsp 1.951.662/RS,
DE NORONHA, Segunda Seção, julgado em . 9/8/2023)
5. No caso concreto, houve o envio regular da notificação para o endereço do
devedor, constante no instrumento contratual, cuja comunicação não se
completou em virtude de sua ausência. Portanto, comprovada a mora, deve-
se prosseguir com o iter da ação de busca e apreensão.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, dar provimento ao recurso especial."
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 2.049.697/RS,
Turma, julgado em  DJe de ) 30/10/2023,  9/11/2023.

 
"AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA. IMÓVEL.
INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO POSITIVA E LÍQUIDA. MORA EX
RE. DESNECESSIDADE DE INTERPELAÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a mora ex re
independe de interpelação, porquanto decorre do próprio inadimplemento
de obrigação positiva e líquida. Aplicação da Súmula 83/STJ.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (

.Súmula n. 7/STJ)
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no  relatora AREsp n. 2.086.062/SP,  Ministra MARIA

,ISABEL GALLOTTI  Quarta Turma, julgado em  DJe de 18/9/2023,
.22/9/2023)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
REGULAR CONSTITUIÇÃO EM MORA DA PARTE EXECUTADA.
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULAS 5 E  ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A7/STJ.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  3. AGRAVO SÚMULA 83/STJ.
IMPROVIDO.
1. Não ficou caracterizada a violação do  do  uma vez art. 1.022  CPC/2015,
que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas
as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. De fato, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, tratando-se
de mora ex re, na qual a obrigação é líquida e com termo certo para o
pagamento, é dispensável prévia notificação por parte do credor.
3. Além disso, "de acordo com a jurisprudência desta Corte, o desfazimento
do contrato de promessa de compra e venda exige a prévia interpelação do
devedor para constituí-lo em mora, pois o objetivo da notificação
premonitória é permitir ao comprador a oportunidade de purgar a mora e
preservar o contrato firmado entre as partes" (EDcl no AgInt no
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 Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp 1.302.229/SP,
Turma, julgado em  DJe  - cuja matéria foi consolidada 9/3/2020,  13/3/2020)
no enunciado n. 76 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
4. Rever a conclusão do Tribunal local (para o fim de afastar a mora ex
persona e acolher a pretensão recursal na forma como pretende a agravante
e assim admitir a validade da citação) demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos e da análise de cláusulas contratuais, o que é
vedado ante a natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado das
Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno improvido."
(AgInt no  relator AREsp n. 1.845.148/DF,  Ministro MARCO AURÉLIO

, BELLIZZE Terceira Turma, julgado em  DJe de . 23/8/2021,  25/8/2021)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA. OCORRÊNCIA DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL INJUSTIFICADO. REVISÃO DESSE
ENTENDIMENTO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. MORA EX RE.
DESNECESSIDADE DE INTERPELAÇÃO. SÚMULA 83 DO STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, a convicção a que chegou o acórdão a respeito da
ocorrência de inadimplemento contratual injustificado da parte recorrente,
decorreu da análise de elementos fáticos-probatórios dos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais, de modo que o acolhimento da
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, o que
obsta a admissibilidade do especial por ambas as alíneas do permissivo
constitucional, ante o teor das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
2. A mora ex re independe de interpelação, porquanto decorre do próprio
inadimplemento de obrigação positiva e líquida. Incidência da Súmula 83
do STJ.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator AREsp n. 1.012.599/SC,  Ministro LUIS FELI´PE

, Quarta Turma, SALOMÃO julgado em  DJe de . 16/3/2017,  28/3/2017)
 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão

agravada e, em novo exame do feito, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Nos termos do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os honorários
advocatícios devidos à parte recorrida de 15% (quinze por cento) para 16% (dezesseis por cento)
sobre o valor da causa, observando-se eventual gratuidade da justiça.

É como voto.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERIC HUMBERTO SANTOS DE SOUZA
ADVOGADOS : DEUSDEDITE GOMES ARAÚJO - BA019982

CIRO SILVA DE SOUSA - BA037965
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
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SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
LUÍS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO - BA016780
ABÍLIO DAS MERCÊS BARROSO NETO - BA018228
AQUILES DAS MERCES BARROSO - BA021224S

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO
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AGRAVANTE : ERIC HUMBERTO SANTOS DE SOUZA
ADVOGADO : CIRO SILVA DE SOUSA - BA037965
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
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SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
LUÍS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO - BA016780
ABÍLIO DAS MERCÊS BARROSO NETO - BA018228
AQUILES DAS MERCES BARROSO - BA021224S

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou17/03/2026  23/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de março de 2026
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